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E uma das coisas que aprendi é que se
deve viver apesar de. Apesar de, se deve
comer. Apesar de, se deve amar. Apesar
de, se deve morrer. Inclusive muitas vezes
é o próprio apesar de que nos empurra
para a frente.

Clarice Lispector
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RESUMO

O presente TCC trata do suicídio a partir de 03 (três) expoentes das ciências política
e social: Marx, Durkheim e Foucault; e em busca de desvelar a realidade, pautadas
no marco teórico crítico-dialético, para além de problema de saúde pública,
compreendemos o suicídio como uma das expressões da questão social nos marcos
do capitalismo. A partir dessas referências, através de abordagem qualitativa, foram
analisadas 08 (oito) produções científicas do Serviço Social sobre suicídio. Além do
levantamento e da revisão da literatura disponível, também relatamos nossas
experiências de estágio curricular no trato do suicídio. Por fim, apontamos o trato
inadequado e inconsistente do tema e a escassez de investimento em políticas
públicas como algumas das principais barreiras encontradas para mitigar a
problemática do suicídio.

Palavras-chave: Políticas Públicas; Saúde Pública; Saúde Mental; Serviço Social;

Suicídio.
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ABSTRACT

This monograph deals with suicide from 03 (three) exponents of political and social
sciences: Marx, Durkheim and Foucault; and in search of unveiling reality, based on
the critical-dialectical theoretical framework, in addition to being a public health
problem, we understand suicide as one of the expressions of the social issue within
the framework of capitalism. Based on these references, through a qualitative
approach, 08 (eight) Social Service scientific productions on suicide were analyzed.
In addition to the survey and review of available literature, we also report our
curricular internship experiences in dealing with suicide. Finally, we point out the
inadequate and inconsistent treatment of the topic and the lack of investment in
public policies as some of the main barriers found to mitigate the problem of suicide.

Key words: Public Policies; Public Health; Mental Health; Social Service; Suicide.
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1. INTRODUÇÃO

Apesar de o Brasil apresentar uma abordagem multiprofissional nos serviços

públicos consolidados nos principais dispositivos de atendimento psicossocial, como

o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), a Política Nacional de Saúde Mental

(PNSM), apoiada na Lei nº 10.216/02, ainda encontra desafios no acompanhamento,

tratamento e identificação dos casos de suicídio.

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), mais pessoas morrem

decorrente de suicídio do que do HIV, malária ou câncer de mama. Em 2019, por

exemplo, uma em cada 100 mortes foram por suicídio, em um total de mais de 700

mil mortes. Esse número só aumenta, pois em pesquisas mais recentes foi

informado que cerca de 800 mil pessoas tiram a própria vida e um número ainda

maior de indivíduos tentou suicídio. Além disto, o suicídio é a segunda principal

causa de morte entre jovens com idade entre 15 e 29 anos; e 79% dos suicídios no

mundo ocorrem em países de baixa e média renda (OPAS/OMS, 2021).

Levando em consideração o contexto atual, particularmente a pandemia da

covid-19, que impôs isolamento social em vários países em larga escala e

modificou bruscamente estilos de vida, aumentaram significativamente problemas

como ansiedade, depressão e abuso e dependência de álcool e outras drogas. Por

exemplo, no Brasil, os casos de depressão, nos primeiros meses de pandemia,

dobraram; e ansiedade e estresse tiveram aumento de 80% (UERJ, 2021).

Em decorrência do crescente aumento dessa problemática, o Congresso

Nacional aprovou a Lei nº 13.819/19, que instituiu a Política Nacional de Prevenção

da Automutilação e do Suicídio (PNPAS) (Agência Senado, 2019). Seus objetivos

são promover a saúde mental; prevenir à violência autoprovocada; controlar os

fatores determinantes da saúde mental; garantir o acesso à atenção psicossocial de

pessoas em sofrimento psíquico; assistir às famílias e pessoas próximas das

vítimas de suicídio; informar e sensibilizar a população quanto a auto violência

como problema de saúde pública; articular ações de prevenção ao suicídio à

educação, saúde, meios de comunicação, polícia, etc.; realizar a notificação dos

casos; e, por último, promover a educação permanente de profissionais da saúde

em todos os níveis de atenção.
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A PNPAS pode ser considerada um avanço, particularmente, porque aborda

o suicídio como um problema multicausal, de saúde pública e que deve ser objeto

de estudo e intervenção dos trabalhadores da saúde. Além disso, objetiva educar

de forma contínua os/as profissionais que estão na linha de frente de atendimento

para que as soluções e tratamentos oferecidos sejam realizados de forma mais

eficaz.

A inserção do Serviço Social no campo da saúde abrange todos os níveis de

atenção à saúde e em contextos multiprofissionais. O modelo de saúde construído

pelo movimento sanitário, especialmente na década de 1980, pautado na concepção

ampliada em saúde, que caracteriza as determinações sociais como estruturantes

do processo saúde-doença, possibilitou um terreno fértil teórico-prático ao Serviço

Social com a ampliação dos espaços sócio-ocupacionais dos/as assistentes sociais

(Mioto; Nogueira, 2010).

Esses espaços sócio-ocupacionais conquistados pela profissão, decorrentes

da ampliação do conceito de saúde, segundo as observações de Mioto e Nogueira

(2010), são marcados tanto pelos processos societários, como também pela própria

condição da profissão. O/A assistente social é reconhecido como profissional da

saúde no Brasil desde 1999, após publicação da Resolução nº 383/1999, do

Conselho Nacional de Saúde (CFESS, 1999). Este reconhecimento, segundo Mioto

e Nogueira (2010), se dá tanto pelo plano legal, como também através da

legitimação social das suas ações profissionais, uma vez que o conceito ampliado de

saúde incorpora a dimensão social e, consequentemente, a exigência de proteção

social em saúde.

Como problema de saúde pública (Agência Senado, 2019), o suicídio é

objeto de estudo de vários profissionais do campo da saúde. No entanto, neste

trabalho de conclusão de curso, tratamos apenas sobre a produção teórica e prática

dos profissionais de Serviço Social. O suicídio, como uma das expressões da

questão social, é objeto de intervenção dos/as assistentes sociais. Em “Sobre o

suicídio”, Marx (2006) apresenta a ideia de que o suicídio é um sintoma de uma

sociedade doente e que a solução para a problemática não é somente moral ou

individual, mas também política e social. Ele também discorre sobre as possíveis

causas do suicídio, incluindo a alienação, a opressão e a exploração em uma
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sociedade capitalista, e argumenta que a luta contra essas questões é a chave para

prevenir o suicídio. Em resumo, para Marx o suicídio é um problema político e social

e que deve ser tratado por meio de mudanças estruturais na sociedade.

As transformações e inovações relativas à atenção à saúde contribuem para a

ampliação do debate acerca da atuação dos/as assistentes sociais no campo da

saúde. Como já citado, o suicídio, na sociabilidade capitalista, expressa-se como

consequência das contradições inerentes ao modo de produção capitalista. Destarte,

o suicídio deve ser compreendido não apenas por vias psicológicas, mas também

pelos demais campos da saúde, como o Serviço Social (Lima, 2019).

A motivação para o presente TCC decorre das experiências vivenciadas nos

estágios curriculares obrigatórios desenvolvidos na UPA Professor Fernando

Figueira, em São Lourenço da Mata; no NASF Prazeres, em Jaboatão dos

Guararapes; e no CAPS Espaço Vida, em Recife; quando tivemos contatos com

casos recorrentes de tentativas de suicídio, bem como com pessoas com ideação

suicida. Dentre os vários casos acompanhados, encontramos desde jovens entre 13

e 18 anos até idosos com mais de 80 anos com ideações e tentativas de suicídio.

Neste TCC, aprofundamos nosso conhecimento para compreender melhor o

papel do/a assistente social na prevenção do suicídio e no acolhimento de pessoas

que tentaram, mas não o consumaram. Como discentes do Curso de Graduação em

Serviço Social, comprometidas em analisar a realidade de maneira crítica e em

apreender as problemáticas sociais, que podem ser objeto de trabalho da profissão,

estas são as razões fundamentais para escolha deste objeto de estudo. Neste

sentido, o fio condutor do presente TCC é a seguinte questão “Considerando-se que

o suicídio é também mediado por uma dimensão social, qual é o papel do/a

assistente social na prevenção e no cuidado ao suicídio no Brasil?”

Portanto, é importante expandir o debate da atuação do/a assistente social

ante a problemática do suicídio, ampliando o estudo da temática no âmbito da

comunidade acadêmica, bem como esclarecer as possibilidades de atuação do/a

assistente social neste campo do conhecimento humano.

Por fim, a discussão sobre o suicídio também é relevante por ser ainda um

assunto tabu em nossa sociedade, proibido por diversas religiões e mal abordado
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pela grande mídia, que impedem os indivíduos de procurar informação e assistência,

sobretudo entre grupos marginalizados e descriminados. O psiquiatra e professor,

Alexander Moreira de Almeida (2022), cita a cobertura inadequada de casos por

parte da mídia, pois de acordo com ele, pode produzir o efeito contrário e aumentar

os casos1. Almeida sugere, quando noticiado os casos, não utilizar o termo “suicídio”

nas manchetes, não dar muitos detalhes sobre o fato e não dar glamorização, para

evitar a formação de modelo negativo para solução de problemas. Para ele, o mais

eficaz é noticiar casos de superação e enfrentamento saudável, além do apelo pela

busca por ajuda e locais que oferecem esse serviço. Já Lopes et al. (2022) afirmam

que o tabu na mídia omite informações relevantes; e Setti (2017) sugere que

deve-se desmistificar a temática e falar sobre o assunto de maneira adequada.

Neste sentido, o presente TCC tem por objetivo geral analisar o papel do/a

assistente social na prevenção e no cuidado ao suicídio como expressão da questão

social; e como objetivos específicos 1) Apresentar diferentes abordagens teóricas

sobre o suicídio ao longo da história; 2) Definir o suicídio como expressão da

questão social; 3) Apresentar dados sobre suicídio no Brasil; 4) Identificar políticas

públicas de saúde voltadas à problemática do suicídio no Brasil; e 5) Discutir a

atuação do/a assistente social a partir de revisão da produção teórica do Serviço

Social sobre suicídio; e apresentar como o suicídio apareceu em nossas

experiências de estágio curricular.

Para responder a estes objetivos, baseamos nossa pesquisa no marco teórico

crítico-dialético por compreender que somente este abarca e responde a realidade

social em sua totalidade, visto que parte da realidade concreta para compreender as

tendências e os fatores que podem determinar os fenômenos econômicos, políticos

e sociais, a exemplo do suicídio. Além disso, é o único marco teórico que se propõe

a compreender a realidade para transformá-la, particularmente, a partir da

construção de projetos coletivos societários emancipatórios.

A abordagem qualitativa foi adotada por compreendermos que essa “trabalha

com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o

que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos

1 Como a mídia pode atrapalhar ou ajudar quando o assunto é suicídio
(UFJF,v2022)vDisponívelvem:vhttps://www2.ufjf.br/noticias/2022/09/30/como-a-midia-pode-atrapalhar-
ou-ajudar-quando-o-assunto-e-suicidio/. Acesso em: 5 jul. 2023.
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fenômenos” (Minayo, 2002, p. 21-22). Em face aos nossos objetivos, realizamos

levantamento da literatura científica para identificar o estado da arte da produção do

Serviço Social sobre nosso objeto de estudo, o suicídio, com o propósito de

aprimoramento do conhecimento (Sousa; Oliveira; Alves, 2021).

Inicialmente, realizamos pesquisa sobre suicídio no Google Acadêmico,

procurando identificar referências que abordassem o tema como expressão da

questão social, bem como sobre a atuação do Serviço Social diante dessa

problemática. A partir da base de dados do Google Acadêmico, foram selecionados

artigos publicados em português, nos últimos 10 (dez) anos (2013 e 2022), com os

descritores: “Suicídio”, “Saúde Mental”, “Vigilância em Saúde”, “Política de Saúde”,

“Serviço Social” e “Brasil”, de modo simultâneo ou alternado.

Na base de dados do Google Acadêmico foram identificados 71 (setenta e

um) artigos. Posteriormente, foi realizado um processo sistemático de triagem com a

leitura dos resumos desses artigos para identificar aqueles que vinculassem o

suicídio ao Serviço Social. Após a leitura dos resumos, realizamos uma revisão da

literatura com uma abordagem qualitativa, onde discutimos discordâncias e

consensos para a elegibilidade final dos artigos. Assim, foram excluídos 63

(sessenta e três), que não atendiam às nossas necessidades; e restaram apenas 08

(oito) artigos, que foram base de nossa análise sobre os objetivos deste TCC.

Por fim, este TCC está estruturado da seguinte forma: No capítulo 02,

apresentamos as diferentes abordagens teóricas sobre suicídio ao longo da história

e definimos o suicídio como expressão da questão social; no capítulo 03,

apresentamos dados sobre suicídio e algumas políticas públicas de saúde voltadas à

problemática no Brasil; no capítulo 04, discutimos a atuação do/a assistente social a

partir de revisão da literatura do Serviço Social sobre suicídio e apresentamos

relatos de nossas experiências de estágio no trato do suicídio; e por fim, nas

considerações finais tecemos alguns comentários sobre os 08 (oito) artigos

revisados, sugerimos mudanças nas políticas públicas, propomos ações ao conjunto

CFESS-CRESS para contribuir com o debate sobre suicídio, indicamos algumas

limitações de nosso TCC e destacamos sua importância para nossa formação

profissional e pessoal.
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2. SOBRE O SUICÍDIO: CONCEITUAÇÃO E TIPOLOGIAS

Para discutir sobre conceituação do suicídio, apresentamos abordagens

teóricas de 03 (três) expoentes das ciências política e social dos séculos XIX e XX:

Durkheim (2004), Marx (2006) e Foucault (1978 e 1987).

Durkheim, em “O Suicídio”, trata o fenômeno como uma causa social, e não

uma causa individual, pois sua determinação está, principalmente, nas causas

sociais (Durkheim, 2004, apud Almeida, 2018). Ele define o suicídio como "todo caso

de morte que resulta direta ou indiretamente de um ato, positivo ou negativo,

realizado pela própria vítima e que ela sabia que produziria esse resultado"

(Durkheim, 2004, p. 14). Para ele, o grau de interação social influencia diretamente

no número de suicídios, sendo necessária a coesão social para manter os números

baixos. Durkheim também define os tipos de suicídio em egoísta, altruísta ou

anômico, todos provocados por causas sociais (2004).

Durkheim apud Almeida (2018) salienta que o fator causador do suicídio

egoísta é o enfraquecimento dos grupos sociais a que o indivíduo pertence. A

quebra ou enfraquecimento dos vínculos ou tradições e ideais, que produzem um

padrão de comportamento que o deixa mais suscetível ao suicídio. Em poucas

palavras, neste caso, o indivíduo passa a não se sentir parte da sociedade em que

está incluído.

No suicídio altruísta, o indivíduo sente o dever de cometer o ato em prol do

grupo social em que está inserido, diferente do suicídio egoísta - quando se perde a

noção de pertencimento em relação a algo -, o suicídio altruísta se dá “quando o "eu"

se confunde com outra coisa que não ele” (Durkheim, 2004, p. 275), ou seja, em um

dos grupos de que faz parte. Nos dois casos é possível notar o desequilíbrio da

interação social citado por Durkheim. A interação social faltante desencadeia o

suicídio egoísta, a interação demasiada, o suicídio altruísta.

Já no suicídio anômico, Durkheim trata do aumento dos casos de suicídio

como decorrência dos efeitos das crises econômicas e das perturbações da ordem

coletiva, embora que mesmo em contexto econômico favorável, os casos de suicídio

não diminuam (Durkheim, 2004, apud Almeida, 2018). Para Durkheim,
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Toda ruptura de equilíbrio, mesmo que resulte em maior abastança e
aumento da vitalidade geral, impele à morte voluntária. Todas as vezes que
se produzem graves rearranjos no corpo social, sejam eles devidos a um
súbito movimento de crescimento ou a um cataclismo inesperado, o homem
se mata mais facilmente (Durkheim, 2004, p. 311).

Portanto, Durkheim não vê no modo de produção capitalista, que se torna

hegemônico no século XIX, as determinações do sofrimento do homem burguês, que

podem o levar ao suicídio.

Diferentemente de Durkheim, Marx fez a crítica ao modo de produção

capitalista ao falar do problema do suicídio. Sob sua ótica, no ensaio “Sobre o

suicídio”, evidenciou a problemática no século XIX:

O número anual dos suicídios, aquele que entre nós é tido como uma média
normal e periódica, deve ser considerado um sintoma da organização
deficiente de nossa sociedade; pois, na época da paralisação e das crises
da indústria, em temporadas de encarecimento dos meios de vida e de
invernos rigorosos, esse sintoma é sempre mais evidente e assume um
caráter epidêmico. A prostituição e o latrocínio aumentam, então, na mesma
proporção. Embora a miséria seja a maior causa do suicídio, encontramo-lo
em todas as classes, tanto entre os ricos ociosos como entre os artistas e
os políticos. A diversidade das suas causas parece escapar à censura
uniforme e insensível dos moralistas (2006, p. 23-24).

Para Marx, a miséria era uma das principais causas do suicídio. Ele

argumentava que exploração econômica e desigualdade social, peculiar à sociedade

burguesa, criava as condições que levavam as pessoas à miséria e ao desespero.

Para ele, a miséria era uma forma de opressão que afetava a vida das pessoas de

várias maneiras, inclusive a saúde mental. Além disso, a falta de oportunidades

econômicas, a falta de acesso a serviços básicos, como saúde e educação, e a falta

de esperança em um futuro melhor eram fatores que contribuíam para a miséria e,

consequentemente, para o suicídio.

Portanto, quando Marx afirmou que "a miséria é a maior causa do suicídio",

ele argumentava que a desigualdade social e a exploração econômica eram os

principais fatores que contribuíam para o aumento das taxas de suicídio. Portanto,

para Marx, o suicídio se constitui a partir de uma sociedade doente e “a classificação

das causas do suicídio é uma classificação dos males da sociedade burguesa

moderna, que não podem ser suprimidos [...] sem uma transformação radical da

estrutura social e econômica” (Marx, 2006, p. 16), ou seja, o suicídio é um sintoma

da dinâmica do modo de produção capitalista, que se reflete no indivíduo como

insegurança, cansaço, sofrimento mental.



22

No século XX, Foucault, no clássico “A história da loucura” (1978), argumenta

que o suicídio é uma forma de resistência à sociedade disciplinar, definida por ele no

seu livro, “Vigiar e punir” (1987), como uma forma de organização social, que se

baseia na vigilância e no controle dos indivíduos para a manutenção da ordem e do

poder das instituições. Nesta sociedade, as disciplinas são utilizadas como forma de

controle e normalização dos corpos e comportamentos dos indivíduos para sua

adaptação às normas estabelecidas pela sociedade. As disciplinas são aplicadas em

diversos espaços sociais como escolas, quartéis, fábricas e prisões; e são utilizadas

para moldar os indivíduos de acordo com as necessidades da sociedade (Foucault,

1987). Logo, a sociedade disciplinar é caracterizada pela vigilância constante e pela

aplicação de técnicas disciplinares, que visam a normalização dos indivíduos.

Foucault (1987) avalia o poder como uma relação social, que permeia todas

as esferas da vida, e não como uma entidade que é possuída por alguns indivíduos

ou grupos. Ele argumenta que o poder não é algo que se possa ter ou não ter, mas

sim algo que se exerce sobre um ou mais indivíduos através de relações sociais,

produzido e reproduzido constantemente nas interações entre os indivíduos. Além

disso, Foucault destaca que o poder não é apenas repressivo, mas também

produtivo, ou seja, ele não apenas limita as ações dos indivíduos, mas também os

molda e os transforma de acordo com as necessidades da sociedade. Neste sentido,

para Foucault, o poder é uma relação social complexa que envolve não apenas a

repressão, mas também a produção e a normalização dos indivíduos.

Assim, Foucault explica o suicídio como uma forma de recusa do indivíduo em

se submeter às normas e disciplinas impostas pela sociedade, que estariam

diretamente interligadas às relações de poder entre burguesia e proletariado, como

também analisadas por Marx. Portanto, Foucault compreende o suicídio como forma

de resistência à opressão. Além disso, ele destaca que o suicídio é uma forma de

questionar a própria existência e a validade das normas sociais; e que pode ser visto

como uma forma de liberdade em um mundo que busca controlar e normalizar os

indivíduos. No entanto, Foucault também destaca que o suicídio pode ser uma

expressão do fracasso da sociedade em lidar com as necessidades e os desejos dos

indivíduos, e que é importante buscar formas de lidar com o sofrimento e a angústia

que levam ao suicídio.
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O suicídio, como expressão da questão social, é um problema de saúde, que

demanda atenção da sociedade e do Estado. No Japão e na Coréia do Sul, por

exemplo, pesquisa da BBC pontua que estes são os países com a maior taxa de

suicídio entre países desenvolvidos, sobretudo em decorrência do isolamento social,

histórico de tradições, pressão financeira e sistema de saúde ruim (BBC, 2015).

O suicídio como expressão da questão social está ligado ao fato da lógica da

acumulação capitalista e de sua estrutura de exploração, que adoece não só

fisicamente e mentalmente as pessoas, mas precariza as relações de trabalho,

sociais-econômicas, humanas e psicossociais (Lima, 2019, p. 75).

Estas problemáticas ficam mais evidentes na atualidade sob a hegemonia

do neoliberalismo e dos valores associados a ele, como sucesso, conquista,

desempenho e felicidade diretamente atrelados a possuir bens e ao mérito, ou seja,

à ascensão na escala social, que podem acentuar a problemática do suicídio.

As manifestações das ideias neoliberais do sistema capitalista, trazem

consigo, não somente seu poder sobre a força de trabalho, mas também a

anulação da independência do indivíduo sobre sua própria vida e seu direito de

privacidade. Para Dunker (2020), “o neoliberalismo não é só uma teoria

macroeconômica. É também um dispositivo psicológico aliado a um discurso moral

aplicado à produção de sofrimento para se obter desempenho”. Portanto, o suicídio

não se trata apenas de caso clínico; é também ocasionado e/ou intensificado pelas

expressões da questão social, resultantes da ordem social vigente. Assim como nas

problemáticas encontradas nos séculos XIX e XX, registradas anteriormente, os

casos e fatores atuais que levam uma pessoa à ideação suicida e/ou ao suicídio,

podem estar relacionadas a fatores sociais e econômicos.

Entre 2020 e 2021, o mundo e o Brasil viveram experiências de isolamento

social devido à pandemia da covid-19, quando houve aumento substancial de

tentativas e de realizações de suicídios devido à pouca interação social e ao

aumento do sentimento de ansiedade (Farooq et al., 2021). No auge da pandemia

(2020/2021), o suicídio se tornou a segunda principal causa de morte entre

adolescentes e jovens (OMS, 2021). Neste período, se escancarou as

desigualdades econômicas e sociais presentes nas sociedades capitalistas, que

agravou diversos problemas como desemprego, insegurança alimentar e aumento
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da miséria. No Brasil, em decorrência do governo de Jair Bolsonaro, que boicotou

medidas preventivas da covid-19, além de realizar inúmeros cortes financeiros em

políticas sociais de combate à pobreza e à fome, o país retornou ao mapa da fome2.

A pandemia impactou de forma geral na saúde e na saúde mental, causando

sofrimento psíquico, sobretudo ansiedade decorrente da insegurança, da nova

rotina de isolamento social, da incerteza sobre o futuro e dos processos de luto

vivenciados pelas pessoas próximas às vítimas da doença.

2 Retorno do Brasil ao Mapa da Fome da ONU preocupa senadores e estudiosos. Agência Senado.
Disponívelvem:vhttps://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2022/10/retorno-do-brasil-ao-mapa
-da-fome-da-onu-preocupa-senadores-e-estudiosos. Acesso em: 16 jul. 2023.

https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2022/10/retorno-do-brasil-ao-mapa-da-fome-da-onu-preocupa-senadores-e-estudiosos
https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2022/10/retorno-do-brasil-ao-mapa-da-fome-da-onu-preocupa-senadores-e-estudiosos
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3. EPIDEMIOLOGIA E POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE SUICÍDIO

3.1 SUICÍDIO COMO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA

O suicídio se inicia com a “ideação suicida”, isto é, com ponderações vagas

sobre a morte e sobre morrer, em que, dependendo da intensidade, podem escalar

para um “plano suicida” e resultar num ato suicida, podendo ou não ter um desfecho

fatal (OMS, 2000). O suicídio é um problema de saúde pública mundial que tem

aumentado de maneira gradual nas últimas décadas e está entre as 10 (dez)

principais causas de morte no mundo, impactando, sobretudo, a população jovem e

adulta (Bahia et al., 2017; Ministério da Saúde, 2020).

Anualmente, no mundo, estima-se que cerca de 800.000 (oitocentos mil)

óbitos ocorreram em decorrência de suicídios e que para cada morte por suicídio

acontece mais de 20 (vinte) tentativas de suicídios (OMS, 2021). No Japão, em

2020, no auge da pandemia, quase 500 (quinhentas) crianças e adolescentes

cometeram suicídio. Como medida de prevenção, uma universidade do país teve a

iniciativa de imprimir mensagens tranquilizadoras e colocar contatos de serviços de

prevenção ao suicídio em papel higiênico para distribuir entre universidades locais

(Folha PE, 2022).

No Brasil, dados de investigação da OMS apontam o país em oitavo lugar

com mais casos de suicídios (Lopes et al., 2022). Apesar dos altos índices

nacionais, ainda há de se considerar que no país não existe um “sistema de

monitoramento confiável para o comportamento suicida, já que apresenta taxas de

subnotificação e não notificação altas, gerando um mascaramento de diagnósticos

reportados” (Silva; Marcolan, 2021 apud Lopes, et al., 2022, p. 3).

De acordo com o Boletim Epidemiológico (Ministério da Saúde, 2020), entre

2010 e 2019, aconteceram 112.230 (cento e doze mil, duzentos e trinta) óbitos

devido ao suicídio, com aumento de 43% no número anual de mortes (9.454 em

2010 para 13.523 em 2019). O perfil social e econômico das notificações de lesões

autoprovocadas são pessoas brancas, do gênero feminino, com baixo grau de

instrução e com idade entre 15 e 29 anos. A moradia da pessoa é o principal local de

ocorrência dos suicídios; e o envenenamento é a maneira mais empregada para a
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tentativa de suicídio (Brasil, 2021).

De acordo com dados publicados pelo jornal Folha de S. Paulo, na matéria

“Saúde alerta para aumento de suicídio em jovens em 05 anos”, publicada no dia

25/10/2022, as taxas de suicídio entre jovens no Brasil cresceram, com aumento

alarmante de 45%, entre 10 e 14 anos, e 49,3%, entre 15 e 19 anos, como pode ser

verificado no gráfico abaixo.

Gráfico 01 – Taxas de suicídio de jovens no Brasil (2016/2021)

Fonte: Folha de S. Paulo, 2022.

O jornal sinalizou algumas estratégias de prevenção ao suicídio, como

melhorar os serviços de saúde mental e a comunicação pública; falar mais sobre o

assunto; e desenvolver campanhas de conscientização e prevenção. Além disto, a

Folha de S. Paulo destacou alguns sinais de alerta de depressão em jovens como

comentários autodepreciativos, pessimismo em relação ao futuro, comentários sobre

morte, dentre outros (Folha de São Paulo, 2022).

A literatura aponta que 90% dos sujeitos que cometem suicídio manifestam

que desejam se suicidar em até 04 (quatro) semanas antes de realizar o ato, sendo

esse um período vital de intervenção para evitar o óbito (Hubers, et al., 2018;
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Stene-Larsen; Reneflot, 2019). Logo, é necessário que as famílias estejam

preparadas para lidar com a problemática, bem como os/as profissionais,

particularmente os de saúde, estejam em condições de orientá-las para como

proceder em casos de ideação suicida. O psiquiatra Humberto Müller, em entrevista

à Agência Brasil, afirmou que é fundamental desmistificar fantasias e preconceitos

com relação às doenças e tratamentos psiquiátricos, visto que a estigmatização do

tema dificulta a busca por atendimento (Agência Brasil, 2023). Portanto, faz-se

necessário "quebrar o tabu", que o separa do debate público social e educativo mais

amplo. Müller ainda frisou a necessidade de aumentar a rede de apoio, disponibilizar

mais profissionais de saúde mental para atender a demanda latente e estruturar

políticas públicas visando a prevenção e o autocuidado, o que torna o Estado agente

direto e atuante no tratamento e na prevenção deste problema de saúde pública.

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE SUICÍDIO

Como aponta Bravo (2001), no Brasil, até o século XVIII, a assistência médica

era pautada pela lógica filantrópica e pela prática liberal. Em 1923, com a

promulgação da Lei Eloy Chaves (BRASIL, 1923), foram criadas as Caixas de

Aposentadoria e Pensões (CAP) com contribuições financeiras dos trabalhadores,

que passaram a ter assistência médica-curativa, acesso a medicamentos e pensão

por invalidez.

A partir da chamada Revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas ao poder,

o Estado brasileiro passou a sofrer transformações profundas com a criação de

inúmeros órgãos públicos para atender às demandas da burguesia industrial e do

proletariado emergentes. Para responder às expressões da questão social, o Estado

desenvolve inúmeras políticas sociais, inclusive cria o Ministério da Educação e da

Saúde. A partir deste período, a política de saúde passa a ter caráter nacional e é

organizada em 02 (dois) setores, saúde pública e medicina previdenciária. Bravo

destaca que, “o subsetor de saúde pública será predominante até meados de 1960 e

centralizou-se na criação de condições sanitárias mínimas para as populações

urbanas e, restritamente, para as do campo” (Bravo, 2000, p. 4).

Segundo Albuquerque (2015), no final da ditadura civil-militar, no bojo dos

movimentos de redemocratização do país, vão ocorrer relevantes debates sobre as
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condições de saúde dos/as cidadãos/ãs, que fazem surgir o Movimento de Reforma

Sanitária e outros movimentos sociais, a exemplo do Movimento de Reforma

Psiquiátrica. Já Bravo (2000) destaca a importância da 8ª Conferência Nacional de

Saúde, realizada em 1986, que ampliou o conceito de saúde, bem como discutiu o

acesso à saúde de forma universal, integral e de qualidade a todos/as os/as

brasileiros/as. Este foi um período de grande participação popular e sindical, que

levou às eleições à Assembleia Nacional Constituinte, em 1986.

Como resultado desta mobilização, em 1988, foi promulgada a atual

Constituição da República Federativa do Brasil, que define no Art. 196 a saúde como

“direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação” (Brasil, 1988). Em 1990, então foi criado o Sistema Único de Saúde

(SUS), através da Lei nº 8080/1990, uma das principais demandas do Movimento

Sanitarista. O SUS forçou a ampliação dos serviços e dispositivos de saúde nas

agendas governamentais, particularmente às demandas dos/as profissionais de

saúde no campo da saúde mental. O debate sobre saúde mental, reforma

psiquiátrica e luta antimanicomial ocorreu muito mais no campo acadêmico e

profissional, sem a força presente nos movimentos de redemocratização e de

reforma sanitária. Como pontua Júnior, “a prevenção ao suicídio permaneceu

distante das agendas dos governos, inclusive nos estados e municípios onde o

fenômeno é mais expressivo” (2021, p. 128).

Este contexto só foi modificado, em 1999, quando a Organização Mundial de

Saúde (OMS) lançou o programa mundial, Suicide Prevention Program (SUPRE),

voltado à prevenção do suicídio. O programa produziu um manual com orientações

para a intervenção desta problemática, com exemplos do que fazer e do que não

fazer, direcionado a profissionais específicos e a grupos sociais, que têm relevância

na prevenção da problemática. Este manual somente foi traduzido e publicado no

Brasil no ano 2000; e destinado exclusivamente aos profissionais da atenção

primária à saúde, clínicos gerais, professores e agentes comunitários de saúde.

Conforme aborda Júnior (2021), apesar das mudanças no país, no âmbito

federal, somente nos anos 2000, foi inaugurada a Política Nacional de Saúde
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Mental, baseada na Lei de Reforma Psiquiátrica, Lei nº 10.216/2021, que dentre

seus objetivos estavam a intervenção e incorporação de cuidados de diferentes

sofrimentos mentais como depressão, síndrome de Burnout, ideação suicida, dentre

outros.

Em 2006, o Ministério da Saúde publicou o documento “Prevenção ao

suicídio: um recurso para conselheiros”, sobre prevenção ao suicídio, com o objetivo

de prover educação em saúde para profissionais da área. Júnior (2021) afirma que

este documento foi a primeira ação do Governo Federal após a criação das

Diretrizes Nacionais para Prevenção ao Suicídio no Brasil. Essas diretrizes foram um

marco na elaboração da política de prevenção ao suicídio no país e servem até os

dias atuais como guia para as equipes de saúde e profissionais de saúde do SUS. O

fenômeno do suicídio é também compreendido nestas diretrizes como “um grave

problema de saúde pública, que afeta toda a sociedade e que pode ser prevenido"

(Brasil, 2006, p. 1).

Além das ações das políticas públicas, algumas organizações privadas sem

fins lucrativos foram criadas na intenção de acolher pessoas com sofrimentos

mentais, que podem levar ao suicídio, a exemplo do Centro de Valorização da Vida

(CVV) e Emocionais Anônimos (EA).

O CVV é a entidade mais antiga, criada em 1962, que no seu estatuto afirma

não ter vínculos religiosos e partidários. Em 1973, foi reconhecida como entidade de

interesse público federal. Em sua cartilha “Falando abertamente sobre suicídio”, o

CVV define o suicídio como “um gesto de autodestruição, realização do desejo de

morrer ou de dar fim à própria vida. É uma escolha ou ação que tem graves

implicações sociais” (Eurekka, s/d).

Já os EA, uma entidade criada mais recentemente, também não tem vínculos

religiosos e partidários. Em suas redes sociais3, os EA afirmam que “não

psicologizamos, nem damos diagnósticos e nem temos orientadores terapêuticos”; e

se baseiam nos “12 passos”, dos Alcoólicos Anônimos (AA, s/d). Embora afirmem

não terem vínculos religiosos, em Recife, os EA realizam suas reuniões presenciais

em espaço religioso, conforme pode ser visto no cartaz de propaganda do grupo, na

3 Página do Facebook Emocionais Anônimos em Recife - PE. Disponível em:
https://www.facebook.com/emocionaisanonimos.recife.

https://www.facebook.com/emocionaisanonimos.recife?__cft__%5B0%5D=AZVu7Vr35R_P4lCyoUkSezwkgysIIfLKbZNjRJH_apFmqKVTsBQcBHPhc50NVjhyObpeK49XfgNMNUs_gqb3uc-w0-OU77b65w6H06NZskRGPajZk5CX037NdBsE6HdJMjZPNHgXgJBSyPI-nTHTJYUSfoiMeV07qVaP-3LCMNRXfX2UFno8uXond-4ownSjH7U&__tn__=-UC%2CP-R
https://www.facebook.com/emocionaisanonimos.recife/?locale=pt_BR
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figura 01, abaixo, encontrado afixado em um coletivo no nosso percurso a caminho

da UFPE.

Por fim, desde 2015, com apoios do Centro de Valorização da Vida (CVV), da

Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) e do Conselho Federal de Medicina

(CFM), o Governo Federal realiza anualmente em setembro a campanha “Setembro

Amarelo”4, com os objetivos de conscientizar sobre prevenção ao suicídio; instruir a

sociedade sobre os fatores de risco; orientar sobre tratamentos adequados nos

casos que envolvem transtornos mentais; e buscar romper com os estigmas sociais,

que atravessam esse debate.

Figura 01 – Cartaz EA

Fonte: Autoria própria.

4 Esta campanha foi iniciada nos Estados Unidos, após o suicídio do jovem Mike Emme, em
setembro/1994.
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4. SERVIÇO SOCIAL E SUICÍDIO

4.1 SERVIÇO SOCIAL E SAÚDE

Para efetivar a capacidade dos/as assistentes sociais na realidade concreta,

diversas barreiras são postas, haja vista que o Serviço Social, enquanto profissão

liberal, responde às demandas do trabalho nos limites dos interesses do Estado e do

capital. Sendo assim, o Serviço Social participa tanto dos mecanismos de

exploração e de dominação como, ao mesmo tempo, operacionaliza políticas

públicas que respondem às necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora.

A partir desta premissa, a atuação profissional incide diretamente nas

condições materiais e sociais dos beneficiários de suas ações (Iamamoto; Carvalho,

2005). De acordo com Mioto e Nogueira (2010), as circunstâncias das ações

profissionais em saúde assentam-se em 03 (três) pilares: a necessidade em saúde;

o direito à saúde e a produção da saúde. As necessidades sociais em saúde são

construídas historicamente e determinadas pelos movimentos societários; o direito à

saúde, mediado pelas políticas públicas, refletem um patamar determinado pela

relação Estado/sociedade; e a produção de saúde é um processo que se articula

através das transformações sociais, políticas, econômicas, das práticas de

assistência à saúde e das ações de vigilância à saúde.

Em 1947, a OMS ampliou o conceito de saúde, definindo-o não apenas

como a ausência de alguma doença, mas como um estado completo de bem-estar

físico, mental e social; e reconheceu que o estado de plena saúde da pessoa é

determinado por fatores sociais.

No Brasil, as práticas iniciais (quando) do Serviço Social na saúde foram de

trabalhos comunitários realizados através de ações educativas de higiene geral e

bucal, de controle da natalidade, de redução de doenças infantis e de saneamento

(Sodré, 2010). Ao abordar o debate sobre os determinantes sociais na saúde, Sodré

afirma que

[o serviço social] contribuiu para a politização do campo da saúde. Inseriu o
debate sobre os determinantes sociais de forma definitiva e ainda hoje se
insere nas frentes de trabalho para demarcar um posicionamento
macropolítico que luta por um SUS menos biomédico nas suas mais
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diversas redes de serviços e especialidades (2010, p. 454).

Bravo (1996, apud. Sodré 2010) diz que, em 1967, os/as assistentes sociais

que foram inseridos na área da saúde nos órgãos de assistência médica da

previdência, realizavam atendimento individual, grupal e comunitário de cunho

educativo, preventivo e de reintegração familiar e laboral dos trabalhadores

afastados por doenças e/ou acidentes de trabalho. O Serviço Social atuava em

equipe multiprofissional, e fazia levantamento de dados sociais e econômicos, para

identificar agravos à saúde, que pudessem interferir no tratamento e na alta

hospitalar do paciente. Marra (2015) destaca a importância de compreender os

aspectos econômicos, sociais e culturais, que interferem no processo saúde-doença,

para idealizar estratégias de enfrentamento destas questões

O/A assistente social desenvolve sua atuação no processo de mediação

entre as necessidades e os direitos dos usuários na garantia da saúde e do acesso

aos serviços necessários para promoção da saúde. Ao compreender a saúde no seu

sentido ampliado, como resultante de diversos determinantes sociais, o/a assistente

social articula sua prática na saúde com outras políticas públicas sociais para

responder às necessidades e aos direitos dos usuários.

O documento “Parâmetros para a atuação de assistentes sociais na saúde”

prevê em alguns de seus eixos, ferramentas necessárias para o trabalho do/a

assistente social na saúde em todas as suas dimensões, a saber, prestação de

serviços diretamente à população, planejamento, aconselhamento, gestão,

mobilização e participação social (CFESS, 2010). Este documento publicado pelo

CFESS, em 2010, tem como finalidade referenciar a intervenção dos profissionais de

Serviço Social na área da saúde. Este apresenta uma análise crítica da realidade

social e da política de saúde no Brasil, considera as particularidades do campo e as

demandas postas para a atuação profissional e analisa as possibilidades e desafios

para a atuação do Serviço Social na área da saúde. Neste documento, a atuação

crítica do profissional do Serviço Social consiste na articulação dos movimentos da

classe trabalhadora e populares em defesa do SUS. O/A assistente social deve

conhecer a condição de vida desses usuários, levar em consideração a realidade

social que reflete o processo saúde-doença, facilitar o acesso destes, pautado pelo

compromisso do trabalho em equipe interdisciplinar, buscar o fortalecimento da
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articulação entre as políticas de seguridade social, e, por fim, construir espaços que

garantam a participação popular na tomada de decisões.

Como as condições de trabalho são quase sempre adversas e a democracia

é uma permanente conquista, seja nos espaços de trabalho ou fora dele, os

profissionais do Serviço Social são cotidianamente desafiados a defender a

democracia, as políticas públicas e a consubstanciar seu trabalho na articulação com

outros sujeitos, particularmente os movimentos sociais, que partilhem destes

princípios e que questionem as perspectivas neoliberais das políticas sociais,

particularmente da saúde.

No que se refere à saúde mental, Vasconcelos (2000, apud Appel, 2017)

refere que ainda no século XX, mais especificamente na década de 1940, o Serviço

Social foi introduzido neste espaço socio-ocupacional. Nesta época, os/as

assistentes sociais atuavam subordinados/as à área médica, para realizar

levantamento de dados sociais junto aos familiares dos/as usuários/as, mediar a alta

dos/as pacientes e fornecer atestados sociais.

Vasconcelos expõe que, a partir do final da década de 1970, se inicia o

Movimento da Reforma Psiquiátrica, que reivindica a substituição dos hospitais e

asilos psiquiátricos por serviços de base territorial e abertos, pautados em uma

abordagem humanizada. No bojo deste movimento, o/a usuário/a passou a ser

compreendido/a em toda sua complexidade e no seu contexto social, não apenas

sob a ótica da medicina. Esta nova abordagem, exigiu o trabalho multidisciplinar,

com a participação de psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais, terapeutas

ocupacionais, dentre outras profissões da área de saúde, para integrar as equipes

mínimas nos novos dispositivos de saúde.

Trindade et al (2018) aponta que, na contemporaneidade, a forma de atuação

do Serviço Social nesta área mudou, passando de um modelo centrado no hospital

psiquiátrico para um modelo substitutivo, aberto e baseado na comunidade. No

entanto, as autoras afirmam que muitos desafios precisam ser enfrentados, a

exemplo da insuficiência de produção científica acerca da problemática, apesar do

aumento da presença de assistentes sociais em serviços de saúde mental.
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Além disso, as autoras ainda destacam a importância do papel do/a

assistente social na saúde mental, que deve ir além das dimensões da psique

humana e abranger as condições sociais, econômicas e culturais que influenciam a

saúde mental das pessoas. O/A assistente social pode atuar na articulação com

instâncias organizativas da saúde, na problematização da organização local e no

estímulo à participação de familiares e usuários/as na gestão dos serviços de saúde

mental. O objetivo é promover a inclusão social e a garantia dos direitos das

pessoas em sofrimento psíquico.

Apesar dos avanços das políticas de saúde mental no Brasil, particularmente

no que se refere ao suicídio, não encontramos posicionamento do conjunto

CFESS/CRESS sobre este tema em nenhum documento oficial. No “CFESS

Manifesta”5, entre 2017 e 2023, encontramos apenas uma breve menção ao tema na

publicação de 2010, referente ao "Dia Nacional da Visibilidade Lésbica", que chama

a atenção aos casos de suicídio na população LGBTQIAPN+.

4.2 ATUAÇÃO DO/A ASSISTENTE SOCIAL NA ATENÇÃO A SITUAÇÕES DE

SUICÍDIO

Este TCC analisa a atuação do/a assistente social na atenção a situações de

suicídio e no cuidado das pessoas que tentam suicídio, compreendendo-o não

apenas como uma situação clínica ou psíquica, mas também como expressão da

questão social. Neste sentido, foi realizada revisão da literatura sobre Serviço Social

e suicídio no Brasil, entre 2013 e 2021. Nesta revisão foram encontrados 08 (oito)

artigos (tabela 01), que serão tratados individualmente e comparativamente para

demonstrar quais referenciais teóricos pautam as práticas dos/das assistentes

sociais neste campo.

Tabela 01 – Artigos sobre Serviço Social e suicídio.

Título Autor/a e ano Revista Temas e objetivos

Tentativas de suicídio e o
acolhimento nos serviços de
urgência: a percepção de
quem tenta

VIDAL, C. E. L.;
GONTIJO, E. D.
(2013)

Caderno Saúde
Coletiva

Investiga atendimentos em
situações de tentativas de
suicídio em serviços de
saúde

5 Produção realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social que expõe os posicionamentos e
análises do Conselho Federal sobre diversos temas e fatos da sociedade brasileira e internacional.
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Aproximações e
distanciamentos ao suicídio:
analisadores de um serviço
de atenção psicossocial

CESCON, L. F.;
CAPOZOLLO, A. A.;
LIMA, L. C. (2018)

Saúde e
Sociedade

Análise sobre a atenção ao
suicídio em serviço de
atenção psicossocial de
São Paulo.

A produção científica do
Serviço Social na questão
do suicídio

NASCIMENTO,
F.E.R.; ROCHA,
M.G.F.; SILVA, A.P.L.
(2019)

Barbarói Revisão da literatura da
produção do Serviço Social
sobre suicídio.

Desafios no atendimento a
mulheres com risco e/ou
tentativa de suicídio em uma
maternidade de alto risco

BASTOS, L.;
ESCORSIM, S. M.;
LIMA, M. C. D.;
RODRIGUES, N. C.
S. (2019)

Revista de
Saúde Pública
do Paraná

Análise do atendimento a
mulheres com risco e/ou
tentativa de suicídio em
maternidade de alto risco

O Serviço Social no
atendimento de
emergências psiquiátricas:
processos de trabalho de
assistentes sociais e
residentes no atendimento
de pacientes adolescentes
com ideação e tentativa de
suicídio

JUNIOR, C. S.;
VICCARI, M. (2019)

Barbarói Análise do suicídio na
adolescência e práticas
residentes em serviço de
emergência do SUS

Produção social do suicídio
e “questão social” na
realidade de Iguatu (CE)

ALBUQUERQUE, C.
S.; MATOS, R. A.
(2020)

Argumentum Problematiza a “questão
social” e o suicídio

Serviço Social e Saúde
Mental: a inclusão de
assistentes sociais na
construção de políticas
públicas de prevenção ao
suicídio

JUNIOR, C. S. (2021) Serviço Social
e Saúde Mental

Debates contemporâneos
sobre prevenção ao
suicídio. Perspectivas
multidisciplinares para o
enfrentamento do aumento
no número de mortes
autoprovocadas, no Brasil
e no mundo

Assistentes Sociais e o
trabalho em saúde mental:
um estudo sobre as ações
de prevenção ao suicídio
desenvolvidas no Rio
Grande do Sul e a
construção da prática
profissional no campo do
Serviço Social

JUNIOR, C. S. (2021) Revista
Interdisciplinar
de Promoção da
Saúde

Análise sobre
determinantes sociais do
risco de suicídio e da
prática de assistentes
sociais na saúde mental.

Fonte: Autoria própria.
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No artigo “Tentativas de suicídio e o acolhimento nos serviços de urgência: a

percepção de quem tenta” (Gontijo; Vidal, 2013), a baixa capacitação das equipes de

atendimento, somada às deficiências estruturais dos serviços de saúde, fazem com

que os profissionais se posicionem de modo impessoal e com dificuldade de realizar

práticas humanizadas. Neste sentido, os autores apontam para a necessidade de

prover educação e formação permanente dos/as profissionais de saúde,

particularmente daqueles que trabalham em serviços de pronto atendimento.

Já o artigo “Aproximações e distanciamentos ao suicídio: analisadores de um

serviço de atenção psicossocial” (Cescon; Capozollo; Lima, 2018), identificou que

em um serviço de atenção psicossocial no estado de São Paulo, o atendimento era

focado em consultas psiquiátricas e na medicalização do sofrimento mental, sem

considerar outras determinações psicossociais na atenção ao suicídio.

Dos artigos encontrados, apenas 03 (três) deles fazem análises sobre o

suicídio relacionando-o à agudização da questão social e à deterioração das

condições de vida da classe trabalhadora, a saber, “A produção científica do Serviço

Social na questão do suicídio” (Nascimento; Rocha; Silva, 2019); “Produção social

do suicídio e ‘questão social’ na realidade de Iguatu (CE)” (Albuquerque; Matos,

2020); e “Serviço Social e saúde mental: a inclusão de assistentes sociais na

construção de políticas públicas de prevenção ao suicídio” (Junior, 2021). Nestes

artigos, a desigualdade e as opressões sociais influenciam diretamente nas

condições objetivas e subjetivas das pessoas, contribuindo à elevação das situações

de sofrimento psíquico, dentre elas, o suicídio. Por isto, os/as autores/as sugerem a

inserção dos/as assistentes sociais no enfrentamento à problemática, já que

expressa a questão social, intrínseca ao capitalismo, e suas expressões perpassam

a vida das pessoas, transformando-se em possíveis fatores de risco de suicídio.

Para estes/as autores/as, as mortes por suicídio, para além da visão clínica, são um

fenômeno social causado pelas expressões da questão social. Por fim, eles/as

reivindicam a inclusão de assistentes sociais na elaboração de políticas públicas de

prevenção ao suicídio e de seus cuidados.

Na perspectiva da inserção dos profissionais do Serviço Social no trato da

questão do suicídio, o artigo “O Serviço Social no atendimento de emergências

psiquiátricas: Processos de trabalho de assistentes sociais e residentes no
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atendimento de pacientes adolescentes com ideação e tentativa de suicídio” (Junior;

Viccari, 2019), analisa as atribuições e as competências dos/as assistentes sociais,

orientadas e guiadas por direitos e deveres incluídos no Código de Ética do/a

Assistente Social (CFESS, 1993). Os autores demonstram que em serviço de

emergência a prática dos/as assistentes sociais nos casos de saúde mental é

pragmática, com o objetivo de construir fluxo de atendimento para efetivar

acolhimento e encaminhamentos; e que a execução deste fluxo, segue passos

elencados e depende da complexidade da situação e tempo de permanência do

paciente no serviço de emergência ou de sua adesão ao tratamento (Junior; Viccari,

2019).

O artigo intitulado “Desafios no atendimento a mulheres com risco e/ou

tentativa de suicídio em uma maternidade de alto risco” (Escorsim; Lima; Rodrigues,

2019), trata dos desafios enfrentados pelos profissionais de saúde e apresenta

recomendações para melhorar o atendimento a essas mulheres. Dentre os desafios

enfrentados pelos profissionais de saúde, destacam-se a complexidade do cuidado,

a falta de capacitação específica para lidar com essas situações, a falta de

protocolos claros de atendimento, a sobrecarga de trabalho e a falta de recursos

adequados para o atendimento; e dentre as recomendações, as autoras sugerem

capacitação dos/as profissionais de saúde para lidar com essas situações; criação

de protocolos claros de atendimento; implementação de linhas de cuidado;

articulação de redes de cuidados e de proteção, envolvendo tanto a saúde quanto

recursos e estratégias intersetoriais; e, por fim, desestigmatização do problema.

Por fim, o artigo intitulado “Assistentes Sociais e o trabalho em saúde mental:

Um estudo sobre as ações de prevenção ao suicídio desenvolvidas no Rio Grande

do Sul e a construção da prática profissional no campo do Serviço Social” (Júnior,

2021), também trata especificamente do suicídio e da profissão. Neste artigo, o autor

evidenciou que o suicídio se tornou uma das principais causas de mortes,

principalmente, entre jovens. Além disto, ele procurou demonstrar que o aumento do

número de suicídios é um reflexo da piora das condições socioeconômicas e da

crise sanitária, causada pela pandemia da covid-19, que aumentou os transtornos

mentais, violências autoprovocadas e uso/abuso de álcool. O autor então sugere ser

necessária a articulação entre diferentes políticas públicas para a promoção e a

prevenção da saúde.
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No que se refere ao Serviço Social, o autor expõe a falta de formação

especializada para lidar com casos de suicídio, inclusive no registro dos casos, que

podem levar a subnotificação. Ainda de acordo com Júnior, os/as assistentes sociais

inseridos na atenção em saúde mental devem ser capazes de interpretar o

fenômeno de forma ampla, realizar articulações que reforcem a interdisciplinaridade

no exercício profissional, identificar as expressões da questão social e realizar

articulação com outras políticas públicas adequadas às necessidades dos/as

usuários/as.

4.3 ESTÁGIO EM SAÚDE: APROXIMAÇÕES DA PRÁTICA PROFISSIONAL EM

SITUAÇÕES DE SUICÍDIO

Para analisar a atuação do/a assistente social na prevenção do suicídio e no

cuidado às pessoas que tentam a ação, neste TCC, além da revisão da literatura

sobre suicídio e Serviço Social, discorremos também sobre nossas práticas de

estágio curricular realizadas em diferentes dispositivos da rede pública de saúde,

desde a atenção básica (Núcleo Atenção à Saúde da Família – NASF), passando

pela atenção secundária (Centro de Atenção Psicossocial – CAPS), até a atenção de

baixa e média complexidade (Unidade de Pronto Atendimento – UPA). Em todos

estes dispositivos de saúde, as equipes multiprofissionais, inclusive nós estagiárias,

vivenciamos situações relacionadas ao suicídio.

No NASF Prazeres, não ocorria atendimento de demandas espontâneas, uma

vez que sua função é o de reforçar e acompanhar os atendimentos já realizados nas

Unidades de Saúde da Família (USF). Assim, as Equipes de Saúde da Família

(ESF) da USF encaminhavam ao NASF as demandas mais complexas dos/as

usuários/as, que necessitavam de intervenção profissional específica e sistemática

no território. A equipe multiprofissional do NASF realizava visitas domiciliares e/ou

atendimento individual na USF, de acordo com a demanda solicitada. Os casos

acompanhados pelo assistente social eram trabalhados com base em suas

particularidades e contexto social e, quando necessário, encaminhados a serviços

especializados da própria saúde, bem como de outras políticas sociais.

Em um dos casos de ideação suicida, a USF atendeu uma mulher que sofria

de depressão. Na visita domiciliar, realizada pela equipe NASF, ela relatou ter
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inúmeras dificuldades com sua filha, uma adolescente, de 14 (catorze) anos, que

sofreu abusos sexuais e psicológicos, e tinha problemas relacionados às drogas. A

mulher relatou ainda que já tinha solicitado apoio e cuidados ao Conselho Tutelar

(CT), inclusive chegou a entregar sua filha ao CT de Prazeres, que a restituiu ao

convívio familiar, sem o provimento de qualquer apoio socio-assistencial. Nestas

condições de vulnerabilidade, a mulher, mãe da jovem, passou a ter ideações

suicidas. Infelizmente, este caso também não teve o devido acompanhamento da

própria equipe do NASF, que perdeu o contato com o caso logo após a visita

domiciliar.

No CAPS Espaço Vida, as principais atividades da equipe multiprofissional,

ocorrem da seguinte forma: atendimento inicial e acolhimento dos usuários em crise

de sofrimento psíquico; consultas médicas com acompanhamento psiquiátrico;

cuidados individuais e elaboração de Projeto Terapêutico Singular (PTS); realização

de grupos terapêuticos para discussão de temas como acesso aos direitos sociais,

cidadania, família, além da organização de atividades recreativas; atividades

educativas nas áreas do distrito com o objetivo de orientar a população sobre temas

como saúde mental e práticas integrativas de saúde.

A maioria dos/as usuários/as acolhidos/as possuem quadro de depressão

profunda e ideação suicida. Os/As usuários/as acolhidos em crise, a exemplo de

estar em surto psicótico, são acompanhados pelo CAPS, em parceria com o Hospital

Ulisses Pernambucano para controle da crise; e com o Ambulatório Lessa de

Andrade para realização de psicoterapia. Nestas situações, a assistente social,

como Técnica de Referência (TR), realiza o acompanhamento, que vai do

acolhimento até a marcação das consultas e evolução do quadro clínico do/a

usuário/a.

No que se refere ao suicídio, o CAPS realiza grupos terapêuticos, a exemplo

do grupo de cidadania que tem por objetivos conscientizar direitos e deveres, e

sobre cuidados com a saúde mental; divulgar serviços de saúde disponíveis na rede

básica de saúde; e, no mês de setembro, em decorrência da campanha “setembro

amarelo”, discutir sobre suicídio.

Podemos apresentar como exemplo uma usuária com quadro de depressão

crônica e ideação suicida, que tem baixa autoestima, pois sofre com agressões
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psicológicas proferidas pelo cônjuge. Estas agressões geram uma reação em

cadeia, em seu estado emocional, físico e social, visto que, ela não sente vontade de

socializar e tem apresentado diversas doenças, como hipertensão, problemas nas

articulações, dentre outras. A usuária se sente incapaz de se divorciar do

companheiro, porque não tem condições físicas para trabalhar e não conta com o

apoio da família.

Após seu acolhimento no CAPS, a usuária foi encaminhada para

acompanhamento psicoterápico, no Ambulatório Lessa de Andrade; e continua no

serviço com orientação da assistente social, que é sua técnica de referência, é

acompanhada pela psiquiatra e recebe as medicações prescritas.

A UPA de São Lourenço, um dispositivo de saúde de nível estadual, presta

serviços de urgência e emergência nas especialidades de clínica geral, pediatria e

traumato-ortopedia e dispõe de salas de observações pediátrica, amarela, vermelha

e leito de isolamento.

O Serviço Social desta UPA acompanha, sobretudo, casos de tentativas de

suicídio, negligências à criança e adolescente, acidentes e tentativa de homicídio.

Após identificação das demandas pelas assistentes sociais, os casos são

encaminhados para serviços de diferentes políticas públicas sociais de âmbito

estadual e municipal, a exemplo do Conselho Tutelar (nos casos de crianças e

adolescentes), Ministério Público, CAPS, Centros de Referência de Assistência

Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS),

Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), dentre outros.

Nos casos de tentativa de suicídio eram feitas notificações ao Centro de

Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (Cievs - PE)6 e ao Sistema de

Informação de Agravos de Notificação (SINAN)7; comunicações ao MPPE e à

Autoridade Policial; e encaminhamentos aos CAPS.

Em sua maioria, os casos de tentativa de suicídio eram informados pela

equipe de enfermagem, que os identificava e encaminhava ao Serviço Social. O

7 Ficha de Notificação Individual de Violência Interpessoal/Autoprovocada (SINAN). Disponível em:
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/vigilancia
-fichas-de-notificacao-compulsoria/ficha_notificacao_violencia_interpessoal_autoprovocada.pdf.

6 Formulário eletrônico de notificação de Doenças de Notificação Compulsória Imediata do CIEVS/PE.
Disponível em: https://www.cievspe.com/notifique-aqui.

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/vigilancia-fichas-de-notificacao-compulsoria/ficha_notificacao_violencia_interpessoal_autoprovocada.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2018/documentos/vigilancia-fichas-de-notificacao-compulsoria/ficha_notificacao_violencia_interpessoal_autoprovocada.pdf
https://www.cievspe.com/notifique-aqui
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primeiro contato com um caso de tentativa, ocorreu no começo do estágio, quando

uma adolescente de 13 anos com “intoxicação exógena” deu entrada na emergência

da UPA, acompanhada dos genitores. Segundo relato da genitora, a adolescente

havia ingerido diversos comprimidos, tinha histórico de depressão e estava com

acompanhamento de psicólogo e psiquiatra. Durante atendimento realizado pela

assistente social, a adolescente relatou se sentir um peso na vida dos pais, que

estavam em processo de divórcio. Ela se sentia culpada pelo que estava

acontecendo, não tinha abertura para conversar sobre a separação e sobre o que

sentia, e, por isto, tentou aliviar o sofrimento “dela e dos pais” (SIC), ao tentar tirar a

própria vida.

A assistente social fez as notificações indicadas acima e orientou a

adolescente e os pais sobre cuidados em saúde mental, inclusive destacou a

necessidade de os medicamentos da casa serem armazenados em local de difícil

acesso. Como a adolescente já estava em acompanhamento psicoterápico, não foi

encaminhada a um CAPS.

Por fim, é importante destacar que, apesar da oferta de diversos serviços de

saúde mental, em Recife, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Recife, tem

suas fragilidades, em especial na atenção às pessoas com ideação e tentativa de

suicídio. Sampaio e Júnior (2021) concluíram em estudo que, apesar do crescimento

da rede, os serviços prestados não correspondem ao grande quantitativo de

usuários, e se constituem de difícil acesso. Para os autores, as “fragilidades na

comunicação (especialmente com a atenção primária e a rede de urgência) e a

centralização do cuidado em saúde mental nos serviços especializados” (p. 13), são

fatores que influenciam diretamente no desempenho da assistência nos casos de

ideação e tentativa de suicídio.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho do/a assistente social começa com a compreensão da realidade,

apreendendo o contexto e as particularidades das necessidades dos/as seus/suas

usuários/as, caracterizados pelo desemprego, isolamento social, falta de acesso a

serviços de saúde de qualidade, falta de rede de apoio, endividamento e outras

desigualdades sociais decorrentes da sociabilidade capitalista.

Nos últimos anos, a alta prevalência de transtornos mentais e,

particularmente, as alarmantes estatísticas de suicídio no Brasil apontam para o

agravamento das condições de vida e da saúde mental da população brasileira.

Como parte importante do bem-estar geral da população, as políticas sociais e,

sobretudo, as políticas de saúde mental exigem maior atenção dos órgãos

governamentais no sentido da ampliação de ações integradas de saúde, educação,

comunicação, trabalho, dentre outras, por parte do Estado, da sociedade, das

lideranças políticas e sociais, da família, das ONGs, dentre outros. O suicídio não é

somente um problema de saúde pública, é também social, pois há uma série de

fatores que podem levar as pessoas ao suicídio, agravados pela falta de acesso a

políticas públicas e a falta de apoio, inclusive da própria família.

Neste TCC, através da análise dos artigos revisados, pudemos constatar que

nos serviços de saúde existe indicação indiscriminada de medicamentos

psicotrópicos para problemas que muitas vezes são sociais e/ou econômicos

(Cescon; Capozollo; Lima, 2018). Isto evidencia práticas “psicossociais” reduzidas à

prescrição de psicofármacos e com pouca atuação multiprofissional.

Nas referências utilizadas, notamos também a persistência de preconceitos

no debate da temática e a falta de orçamento e de políticas públicas sobre suicídio,

que se constituem em barreiras, que deveriam ser superadas no sentido de mitigar a

problemática do suicídio pelo Estado, lideranças políticas, famílias etc.

Ainda observamos que os serviços de saúde e seus profissionais estão

despreparados para lidar com o suicídio e até mesmo lidar com outras questões no

campo da saúde mental. Neste sentido, faz-se necessário desenvolver políticas de

educação permanente em saúde mental, particularmente de cuidado de pessoas
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com ideações suicidas para diminuir os índices de suicídio e de tentativas de

suicídio.

Além da necessidade de educação permanente para lidar com o tema, é

imprescindível que todos os profissionais envolvidos na atenção a situações de

suicídio, tenham capacidade de acolhimento e façam atendimento humanizado às

pessoas que vivenciam e sofrem com este drama humano e social.

Além disso, é necessário mais investimento na ampliação de serviços

públicos de acolhimento e acompanhamento de vítimas e de familiares com suporte

psicossocial e com pronto-atendimento, realizado por equipes multiprofissionais,

inclusive assistentes sociais, que devem realizar estudos para identificar possíveis

causas e realizar os encaminhamentos necessários às redes de apoio

sócio-assistenciais.

Também foi possível compreender o papel da mídia e das redes sociais no

processo de divulgação e inserção do tema nos debates públicos, visto que, ao

realizar uma abordagem adequada sobre suicídio, é possível contribuir para

desmistificação na sociedade. Mas, ao mesmo tempo, a mídia e as redes sociais

também podem ser entendidas como causadoras e/ou agravantes do processo de

sofrimento psíquico, ao impor padrões de comportamento, beleza, felicidade, dentre

outros, inacessíveis à maioria da população.

No contexto social capitalista, que impõe a exploração e a alienação da força

de trabalho e gera desigualdades sociais profundas, o adoecimento mental e o

suicídio podem ser sintomas das dificuldades das pessoas em vivenciarem essas

contradições no seu cotidiano, pois como nos indica Lourenço (2015), “o mundo do

trabalho está eivado de sofrimento”, e como afirma Netto (2002, p. 45), a questão

social está “elementarmente determinada pelo traço próprio e peculiar da relação

capital/trabalho – a exploração”.

Antes de finalizar este TCC, é importante registrar que durante sua

elaboração encontramos algumas dificuldades, que limitam a generalização de seus

resultados, particularmente, a escassez de publicações científicas sobre a atuação

dos/as assistentes sociais na problemática do suicídio, particularmente do trato da

temática como expressão da questão social. Como visto na revisão da literatura, as
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expressões da questão social podem influenciar diretamente nos casos de suicídio e

a questão social norteia a formação teórica-crítica e a atuação dos/as assistentes

sociais, a escassez de artigos científicos críticos sobre Serviço Social e suicídio

empobrece a atuação profissional e pode provocar angústia e medo entre

assistentes sociais, que atuam neste campo de prática profissional. Neste sentido, o

conjunto CFESS/CRESS deveria pautar a temática de forma que a categoria

profissional seja incentivada a realizar estudos e pesquisas, inclusive com relatos de

casos e experiências sobre práticas de prevenção e cuidados com o suicídio.

Por fim, destacamos a importância de tratarmos o suicídio neste TCC para

nossa formação profissional e pessoal, pois, para além do debate da saúde e da

saúde mental nas práticas dos/as assistentes sociais, o adoecimento mental e o

suicídio atravessam diversas esferas da vida social. Portanto, a oportunidade de

aprofundar teoricamente a temática, diminuiu medos e preconceitos, incentivou o

debate no âmbito familiar e social, e contribuiu com a literatura vigente acerca do

suicídio.
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